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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
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Retificação do D.O. de 5-8-2017.

Na Portaria Cetec 1.263, de 26-7-2017:

- Nos dispositivos elencados abaixo, leia-se como segue, e não como constou:

Artigo 41 - [...].

§ 1º - Os projetos institucionais da Unidade Escolar, constantes do PPG serão pontuados desde que estejam em consonância com os pontos de melhoria elencados no Websai e Observatório Escolar e que sua execução seja acompanhada pela Direção da Escola, mediante registro que evidencie as ações contempladas no projeto.

§ 2º - Independentemente do (s) emprego (s) público em confiança ou função e/ou atividade exercido (s), a pontuação máxima será de 592 (quinhentos e noventa e dois) pontos.
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[...]
Artigo 43 - [...].

§ 3º - As bancas de processo seletivo e de concurso público serão pontuadas de acordo com a quantidade de componentes curriculares aos quais o docente tenha participado, independentemente da quantidade de candidatos presentes.

§ 4º - Os ocupantes de emprego público, função ou atividade em confiança não serão pontuados em comissões de trabalho ou bancas, mesmo designados por portarias na U.E, bem como quando ofertar palestras, cursos, capacitações e demais treinamentos no horário de suas atividades ou em reuniões previstas em calendário nas escolas onde lecionem.

§ 5º - Para fins do § 3º deste artigo, em razão da responsabilidade na condução das provas didáticas dos processos seletivos e concursos públicos, pontuam-se as participações dos coordenadores de curso e coordenadores de projeto responsável pela coordenação pedagógica.

§ 6º - A pontuação obtida pelo docente na participação de comissões e bancas, Cipa, Instituições Auxiliares, será considerada desde que realizada sem prejuízo de suas atividades e será computada na Escola Técnica em que foi realizada, não podendo ser utilizada em outra Unidade Escolar, onde o docente também tenha aulas atribuídas.

§ 7º - As participações em Instituições Auxiliares deverão ser pontuadas somente para os membros titulares.

§ 8º - O suplente receberá pontuação quando substituir o titular.

§ 9º - Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal da APM somente receberão pontuação se participarem de reuniões mensais ou bimestrais de que forem convocados, sendo que as pontuações serão proporcionais ao número de participações nas reuniões.

§ 10º - A participação, organização e orientação de Bancas de TCC, no CEETEPS ou em outras Instituições, não serão pontuadas, bem como a organização de Semanas Técnicas e demais eventos.
§ 11º - Não serão considerados para pontuação os certificados de palestras, cursos, capacitações e demais treinamentos ofertados pelos professores, no horário de suas aulas ou em reuniões previstas em calendário nas escolas onde lecionem.
§ 12º - Serão pontuadas por habilitação as participações em aproveitamento de estudos, pedidos de reclassificação e reconsideração.

Artigo 52 - [...]

Parágrafo único - As alterações constantes do Artigo 4º, § 3º, Artigo 6º, § 4º, Artigo 16, § 1º, Artigo 17, parágrafo único, Artigo 41, Artigo 42, § 1º, Artigo 43, § 3º, § 4º, § 5º e § 10º e Artigo 52 parágrafo único, bem como os anexos V, VI e VII, terão validade com data retroativa a data da publicação.

- No ANEXO VII, leia-se como segue, e não como constou:

ANEXO VII
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